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Cidadão poderá 
acionar Estado 
contra pobreza 

AFONSO COZZOLINO 
Da Editoria de Política 

0 relatório do senaoor 
José Paulo Bisol (PMDB-
US). aprovado na noite do 
ultimo sábado pela Comis­
são da Soberania e dos Di­
reitos e Garantias do Ho­
mem e da Mulher tem, se­
gundo ele. a preocupação 
de cada dispositivo ser 
auto-aplicável. para que o 
erro da mera produção 
constitucional de direitos 
incontestados — por exem­
plo, o direito à vida e à exis­
tência digna — não se repi­
la. Assim, a cada item do 
trabalho foi acoplado um 
dispositivo que permite ao 
cidadão acionar o Estado 
para ver cumpridos seus 
direitos. 

Direitos Individuais — 0 
relatório aprovado prevê 
que o Brasil e uma Nação 
fundada na comunhão dos 
brasileiros, que e vincula­
da á dignidade da pessoa 
humana, cu.ios direitos fun­
damentais são intocáveis. 
José Paulo Bisol aponta 
que o cidadão tem direito à 
vida. à existência digna e à 
integridade física e mental, 
cabendo ao Estado garan­
tir a alimentação, a saúde, 
o trabalho e sua remunera­
ção, a moradia, o sanea­
mento básico, a seguridade 
social, o transporte coleti-
vo e a educação. Se com­
provadamente não for 
possível exercer de manei­
ra eficaz e imediata o cum­
primento desses direitos, o 
Estado deverá estabelecer 
programas e organizar pla­
nos para a erradicação da 
pobreza absoluta. O relató­
rio prevê que por incapaci­
dade de pagamento nin­
guém poderá ser privado 
dos serviços públicos de 
água, luz e esgoto e que, até 
a erradicação da pobreza 
absoluta, suas vítimas te­
rão direito ao amparo e à 
assistência do Estado e da 
sociedade. Foram recusa­
das a pena de morte e de 
prisão perpétua. 

Igualdade —O homem e 
a mulher são iguais em di­
reitos e obrigações, inclusi­
ve os de natureza domésti­
ca e familiar, com a única 
exceção dos que têm a sua 
origem na gestação, no 
parto e no aleitamento. A 
questão do aborto ficou de 
fora e deverá ser tratada 
posteriormente, durante a 
redação de legislação ordi­
nária. O capítulo define 
ainda que não haverá dis­
criminação por idade, reli­
gião, sexo, preferência se­
xual, convicções éticas, 
políticas e filosóficas, raça, 
cor e etnia. Segundo o texto 
aprovado, a lei punirá co­
mo crime qualquer discri­
minação. 

Liberdade — Os convoca­
dos a prestar serviços ao 
Estado têm o direito de in­
vocar a objeção de cons­
ciência, sujeita à aprecia­
ção judicial, que admitindo 
a legitimidade da alega­
ção, determinará presta­
ção alternativa. Em outras 
palavras, o serviço militar, 
por exemplo, continua sen­
do obrigatório, mas depen­
dendo do caso, o cidadão 
poderá ser dispensado. 

Família — Pode ser cons­
tituída pelo casamento ou 
por união estável, não ha­
vendo, inclusive, distinção 
entre filhos naturais, legíti­
mos ou não. e adotivos. O 
anteprojeto prevê também 
que a lei não limitará o nú­
mero de dissoluções da so­
ciedade conjugal. 

Informações — Todos po­
derão conhecer o conteúdo 
de registros públicos ou 
privados que digam respei­
to a sua pessoa, assim co­
mo os fins a que se desti­
nam. No tocante à censura, 
o texto determina que ha­
verá um serviço de classifi­
cação e recomendação e 
que as diversões e espetá-
culos públicos, inclusive os 
programas de rádio e tele­
visão, ficam sujeitos às leis 
de proteção da sociedade, 
mas sem o caráter de cen­
sura 

Dire i tos Au to ra i s e • 
Propriedade—Na ativida-
de intelectual, artística, 
científica e técnica, foi de­
terminado, entre outros 
pontos, que aos autores 
pertence o direito exclusivo 
de utilização, reprodução e 
publicação de suas obras. 
Sobre o direito de proprie­
dade, de acordo com o tex­
to final, os bens de uso pes­
soal ou familiar são insus-
cetíveis de desapropriação, 
salvo por "inarredável in­
teresse social ou utilidade 
ou necessidade pública, 
mediante justa e imediata 
indenização, em dinheiro, 
se assim exigir o expro­
priado". Ficou definido 
também que os critérios 
para determinar a forma 
de indenização sempre le­
varão em conta "o não uso. 

Comissão da 

Soberania e 

dos Direitos 

do Homem e 

da Mulher 
o uso meramente especula­
tivo do bem expropriado 
nos últimos três anos e, se 
bens de produção, a média 
da produtividade no mes­
mo período". 

Direitos Coletivos —São 
invioláveis os direitos à 
reunião, à associação, à 
profissão de culto, à sindi­

calização, à manifestação 
coletiva. à.visibilidade e à 
corregedoria social dos po­
deres, à participação dire-
ta, ao consumo e ao meio 
ambiente, à natureza e à 
identidade histórica e cul­
tural. No que diz respeito à 
associação, o texto aprova­
do garante que é plena a 
sua liberdade, inadmitin-
do, no entanto, as de cará­
ter paramilitar. O relatório 
determina que se mais de 
uma associação pretender 
representar o mesmo seg­
mento social ou a mesma 
comunidade de interesses, 
somente uma terá direito à 
representação perante o 
Poder público. 

Sindicatos — Livre sindi­
calização, inclusive para 
servidores públicos. No to­
cante à greve, o texto ga­
rante que ela é livre e que 
em caso algum a paralisa­
ção coletiva do trabalho se­
rá considerada, em si mes­
ma, um crime. 

Direitos Políticos — E 
criado o voto facultativo 
para os maiores de 16 e me­
nores de 18 anos. A criação 
de partidos políticos é li­
vre, desde que sejam com­
postos de brasileiros eleito­
res. O texto define ainda 
que não haverá sanção pe­
nal que importe a perda de­
finitiva dos direitos políti­
cos. 

Nacionalidade —O povo 
brasileiro é o sujeito da vi­
da política e da História na­
cional; pertencem ao povo 
os brasileiros natos e os na­
turalizados. Sobre a sobe­
rania do povo, está especi­
ficado que a soberania do 
Brasil pertence ao povo e 
só pelas formas de mani­
festação de sua vontade, 
previstas na Constituição, 
é licito assumir, organizar 
e exercer os poderes do Es­
tado. Com esse dispositivo, 
Bisol acredita ser im­
possível aplicar um golpe 
de Estado com a justificati­
va constitucional. Mais 
abaixo o senador define 
que a soberania do povo é 
exercida, entre outros ins­
trumentos, através da con­
sulta plebiscitária na ela­
boração da Constituição e 
de suas emendas e do su­
frágio universal. 

Estado — O Executivo, o 
Legislativo e o Judiciário 
são os principais órgãos da 
soberania do povo, exer­
cendo, harmónica e inde­
pendentemente, os poderes 
fundamentais do Estado. O 
Estado brasileiro exercerá 
soberania política e econó­
mica permanente sobre to­
dos os recursos naturais 
que se encontram no seu 
território e sobre os bens 
criados pelo empenho e pe­
lo trabalho do povo. 

Garantias Constitucio­
nais — Na falta de leis, de­
cretos ou atos complemen­
tares necessários à aplica­
ção dos direitos, liberdades 
e prerrogativas previstos 
na Constituição, o juiz ou o 
tribunal competente para o 
julgamento suprirá a lacu­
na, à luz dos princípios fun­
damentais da Constituição 
e das declarações interna­
cionais de que o País seja 
signatário, recorrendo de 
ofício, sem efeito suspensi- • 
vo, ao Tribunal de Garan­
tias dos Direitos Constitu­
cionais, criado pelo substi­
tutivo. Para garantir a in­
violabilidade dos direitos 
na Constituição, o cidadão 
poderá recorrer ao habeas 
corpus, ao habeas data, ao 
mandado de segurança, ao 
mandado de injunção, a 
ação popular, entre outros. 

Anistia — É criada a De-
fensoria do Povo, Incumbi­
da de zelar pela efetiva 
submissão dos poderes do 
Estado e dos poderes so­
ciais de relevância á Cons­
tituição e às leis. A respeito 
da anistia, ela será ampla, 
geral e irrestrita e concedi­
da a todos os que, no perío­
do compreendido entre 2 de 
setembro de 1961 e lc de fe­
vereiro de 1987, tenham si­
do punidos e não perdoados» 
por motivo político. Os em-\ 
pregados do setor privado, 1 
no entanto, ficam sem esse | 
benefício. J 

rabalhador ganha 

CHRISTINA MACHADO 
Da Editoria de Política 

Se o relatório final da Co­
missão da Ordem Social for 
acolhido pela Comissão de 
Sistematização da forma 
como foi aprovado, com as 
respectivas emendas, os 
trabalhadores, minorias 
negras e indígenas e algu­
mas áreas cobiçadas do 
território nacional terão 
asseguradas garantias que 
até então não constavam 
das constituições anterio­
res, ou quando muito, de 
modo bem restrito. 

Os maiores avanços 
constantes do substitutivo 
do relator, senador Almir 
Gabriel (PMDB-PA), e 
aperfeiçoado pelas emen­
das foram constatados na 
área trabalhista, com a es­
tabilidade no emprego, a 
redução da jornada de tra­
balho de 48 horas para 40 
horas semanais e o direito 
de greve. Com relação ao 
meio ambiente, a comissão 
deu também avanços signi­
ficativos ao proibir a insta­
lação e funcionamento de 
usinas nucleares para pro­
dução de energia e fabrica­
ção, importação ou trans­
porte no País de artefatos 
bélicos nucleares. 

A Comissão da Ordem 
Social destacou-se das de­
mais não só pelo número de 
constituinte num total de 
64, portanto um a mais que 
as outras sete comissões, 
como também pela coerên­
cia com que conduziu os 
trabalhos e o bom entrosa­
mento dos seus membros, 
presididos pelo deputado 
Edme Tavares (PFL-PB). 
Das 1 mil 479 emendas 
apresentadas ao substituti­
vo do relator, composto de 
110 artigos, para serem 
analisadas, 764 mereceram 
destaque. Dessas 764, fo­
ram retiradas quase todas, 
principalmente pelos cons­
tituintes progressistas, que 
estiveram mais voltados 
para os direitos do traba­
lhador. Uma vez aprova­
das as emendas mais polé­
micas que tratavam da es­
tabilidade, jornada de tra­
balho e direito de greve, os 
constituintes considerados 
de esquerda trataram de 
agilizar os trabalhos com a 
retirada de cerca de 300 
emendas. 

Direito Humanos — Os 
princípios básicos que 
nortearam a elaboração do 
anteprojeto foram inspira­
dos na universalidade dos 
direitos humanos, expres­
sos em declarações e con­
venções internacionais a 
que o Brasil aderiu. O ante­
projeto assegura, os direi­
tos fundamentais de uma 
existência humana digna, a 
subordinação do interesse 
individual ou particular ao 
social ou coletivo, a igual­
dade de todos, independen­
te de suas diferenças indi­
viduais, sem deixar de pre­
ver os instrumentos neces­
sários à efetivação dos atri­
butos e direitos declarados. 

Estabilidade — Os traba­
lhadores foram contempla­
dos com a reintrodução e o 
reforço do instituto da esta­
bilidade, sem prejuízo de 

Comissão -

da Ordem 

Social 

conquistas alcançadas ao 
longo da aplicação das leis 
trabalhistas, em décadas 
de lutas e avanços na linha 
da justiça e da equidade so­
ciais. A despedida do em­
pregado ficou limitada às 
circunstâncias de justa 
causa, de natureza discipli­
nar e individual, restrin­
gindo as despedidas coleti-
vas às situações incontor­
náveis pela empresa, como 
por exemplo as de caráter 
económico. 

Seguro Desemprego — 
Em relação às fases supos­
tamente transitórias, de re­
cessão e desemprego, o an­
teprojeto procurou corri­
gir, injustiças cometidas 
contra o trabalhador, atra­
vés de um mecanismo pela 
primeira vez alcançado a 
nível de um texto constitu­
cional: o seguro desempre­
go. A ele se somam os me­
canismos do Fundo de Ga­
rantia modificado em ra­
zão da nova concepção bá­
sica adotada no anteproje­
to. O texto cuida ampla­
mente das definições im­
prescindíveis a uma justa 
política salarial através de 
salário igual para trabalho 
igual, não distinção entre 
trabalhos de natureza dife­
rente, ou quando à condi­
ção dos respectivos traba­
lhadores. 

Sindicatos — Além da re­
dução da jornada de traba­
lho a limites compatíveis 
com o avanço económico e 
social do País, a comissão 
acolheu as propostas refe­
rentes à organização sindi­
cal e às relações emprega­
do e empregador, assegu­
rando a liberdade de asso­
ciação e o pleno exercício 
da vida associativa, com 
ressalva para as situações 
em que o interesse maior 
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da sociedade implique a 
preservação de funciona­
mento dos serviços indis­
pensáveis. 

Servidores Públicos — 
Foi constatado avanço no 
capítulo referente aos ser­
vidores públicos. O ante­
projeto deu um passo im­
portante no sentido de asse­
gurar vencimentos e vanta­
gens equiparados aos dos 
trabalhadores do setor pri­
vado. 

Seguridade Social — A 
seguridade foi assentada 
no princípio da universali­
dade da cobertura, unifor­
midade de benefícios e ser­
viços e equidade no finan­
ciamento. Os recursos que 
deverão compor o fundo da 
seguridade social serão 
provenientes dos emprega­
dos, empregadores e go­
verno. A aplicação desses 
recursos será descentrali­
zada e em todas as fases da 
implementação e adminis­
tração da seguridade so­
cial, o Congresso será cha­
mado para decidir. 

Saúde — No campo da 
saúde, a ideia é a de se 
criar um sistema único, 
hierarquizado, e liderado 
pelo poder público, embora 
não exclua a presença e o 
exercício profissional de 
caráter privado. A explica­
ção dada para o sistema 
proposto é a de que a saúde 
não deve ser tratada como 
mercadoria a que têm 
acesso apenas os economi­
camente favorecidos; ao 
contrário, é bem vital, co­
mo a educação, alimenta­
ção e moradia. 

A assistência social deve­
rá converter-se em ativida-
de permanente e não even­
tual. Deverá ser dirigida 
aos bolsões de pobreza ab­
soluta e responder a uma 
política nacional sistemáti­
ca, consistente em si mes­
ma e na articulação de 
suas respostas aos desafios 
da miséria, das carências e 
das privações. Por isso 
mesmo, deverá dispor de 
recursos regulares, asse­
gurados por instrumentos 
suficientes. O substitutivo 
contempla ainda provisões 
de caráter geral, na linha 
da previdência social, nos 
casos de doença, invalidez 
e morte, velhice, proteção 
à maternidade e infância, 
ou nas situações de desem­
prego eventual. 

Meio Ambiente — Com 
relação ao meio ambiente, 
o destaque maior é para a 
conscientizaçâo de que é 
preciso aprender a convi­
ver harmonicamente com 
a natureza, sem que isso 
implique na intocabilidade 
do meio ambiente. O que se 
pretende, segundo o relató­
rio da Comissão da Ordem 
Social, é colocar a natureza 
a serviço do homem e do 
progresso como um todo. A 
utilização dos recursos na­
turais deverá subordinar-
se aos princípios maiores 
de uma vida digna para a 
humanidade, em que o inte­
resse económico cego não 
prevaleça sobre as exigên­
cias da vida em comunhão 
com o património que lhe 
foi legado. 

Campanha vai 
mobilizar o 

apoio popular 
Consciente da interferên­

cia do poder económico e 
da hegemonia dos setores 
conservadores na Consti­
tuinte, a Articulação Na­
cional de Entidades pela 
Mobilização Popular na 
Constituinte lançou ontem 
à tarde, no Salão Verde do 
Congresso Nacional, a 
Campanha Nacional de 
Apoio às Emendas Popula­
res. O objetivo é mobilizar 
amplos setores da socieda­
de para transformar em lei 
reivindicações populares 
como a reforma agrária, 
eleições diretas para presi­
dente da República, sobe­
rania nacional e. respeito 
aos direitos dos trabalha­
dores. 

Integrada por entidades 
de nível nacional, como a 
CUT (Central Única dos 

' T raba lhadores ) , Andes 
(Associação Nacional dos 
Docentes do Ensino Supe­
rior). Conam (Confedera­
ção Nacional das Associa­
ções de Moradores), CGT 
(Central Geral de Traba­
lhadores), Contag (Confe­
deração dos Trabalhadores 
na Agricultura), além de 
partidos de esquerda, como 
PT, PDT, PC do B, PCB e 
PV, a Articulação Nacional 
também luta contra a 
politica económica do Go­
verno, consubstanciada no 
Plano Bresser, o pagamen­
to da divida externa e a in­
terferência do poder econó­
mico, do Poder Executivo e 
nas Forças Armadas na 
Constituinte. 

No ato público realizado 
no Salão Verde, com a par­
ticipação dos lideres dos 
partidos de esquerda, como 
Luís Ignácio Lula da Silva 
(PT) e Brandão Monteiro 
(PDT), na presença de 
aproximadamente 200 pes­
soas, os organizadores do 
movimento convocaram to­
dos para duas atividades a 
serem desenvolvidas nos 
próximos meses: o Dia Na­
cional de Mobilização e Co-
leta de Assinaturas nas 
Emendas de Iniciativa Po­
pular (que já chegam a 40), 
dia 17 de julho; e o Dia Na­
cional de Entrega Unitária 
das Emendas da Iniciativa 
Popular, com caravanas, 
em Brasília, dia 12 de agos­
to. 

O ato público foi aberto 
pelo diretor da Andes, Ru­
bens Lira, que defendeu o 
ensino público e gratuito e 
a exclusividade das verbas 
públicas para as escolas 
públicas. O secretário de 
Política Sindical da CUT, 
Delúbio Soares, criticou 
bastante o último pacote 
económico, prevendo até 
mesmo uma greve geral 
em protesto à medida do 
Governo Federal. Depois, 
salientou que será impor­
tante a mobilização popu­
lar, porque, "se depender­
mos dos fazendeiros e in­
dustriais que aqui estão, 
nada conseguiremos". 

O presidente do Conam, 
João Basco, falou da sua 
"decepção" em relação ao 
trabalho constituinte: "Es­
ta Constituinte não reflete 
os anseios de mudança da 
sociedade, porque seus tra­
balhos acontecem à revelia 
do povo. De nada adianta­
ram as sessões públicas 
das subcomissões". Em se­
guida, deixou claras as pro­
postas da sua entidade: re­
forma agrária antilatifun-
diária e respeito à sobera­
nia nacional a aos direitos 
dos trabalhadores. 

A mobilização encheu o salão da Câmara 

Cabral dispõe de 
duas propostas 

O relator da Comissão de 
Sistematização, deputado 
Bernardo Cabral (PMDB-
AM), vai dispor de duas 
propostas diferentes para 
elaborar o texto relativo à 
Comissão da Família, da 
Educação, Cultura e Es­
porte, da Ciência e Tecno­
logia e da Comunicação. A 
primeira proposta foi enca­
minhada pelo presidente 
da comissão, senador Mar­
condes Gadelha (PFL-PB), 
com a assinatura dos 37 
parlamentares que derro­
taram, no final da semana, 
o projeto e o substitutivo 
elaborados pelo relator Ar­
tur da Távola. A segunda é 
apoiada pela minoria que 
foi derrotada e è assinada 
por 25 constituintes. 

A falta de entendimento 
na comissão remeteu essa 
tarefa extra ao relator Ber­
nardo Cabral. Os 63 mem­
bros da comissão não con­
seguiram um acordo capaz 
de aprovar algum texto, e 
37 deles derrubaram pelo 
voto os pareceres feitos pe­
lo relator, deputado Artur 
da Távola (PMDB-RJ), 
prejudicando também as 
emendas e os destaques. 

A respeito das duas pro­
postas, as principais diver­
gências estão na questão 
da reserva de mercado, 
destinação de verbas para 
a educação e monopólio do 
serviço postal. O projeto 
que conta com o apoio da 
maioria da comissão, mes­
mo não tendo sido submeti­
do à votação, estabelece 
que "a lei poderá estabele­
cer mecanismos temporá­
rios de reserva de determi­
nados segmentos do mer­
cado interno para bens e 
serviços resultantes de de­
senvolvimento tecnológico 
nacional". 

Já o substitutivo de Artur 
da Távola estabelece que 
"o mercado nacional inte­
gra o património nacional, 
devendo ser ordenado de 
modo a viabilizar o desen-
v o l v i m e n t o s ó c i o -
econômico, o bem-estar da 
população e a realização da 
autonomia tecnológica e 
cultural da Nação". Deter­
mina ainda que a reserva 
de mercado interno será 
estabelecida por lei e que 
compete ao Estado a con­
cessão de incentivos prefe­
rencialmente a empresas 
nacionais. 

As duas propostas esta­
belecem que a educação é 
direito de todos e dever do 
Estado, mas divergem em 
relação à destinação das 
verbas públicas para o en­
sino. O substitutivo fixa 
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qL "é assegurada a exclu­
sividade" para o ensino pú­
blico. Abre exceção apenas 
no caso de insuficiência de 
ofertas na rede pública, 
quando então "as escolas 
comunitárias, filantrópicas 
ou confessionais poderão 
receber auxílio do poder 
público". Exige, no entan­
to, que essas escolas não te­
nham finalidade lucrativa 
e sejam administradas 
com a participação da co­
munidade. 

A proposta dos 37 parla­
mentares não estabelece a 
exclusividade da destina­
ção das verbas públicasno 
ensino oficial e permite "às 
escolas comunitárias, fi­
lantrópicas ou confessio­
nais, sem finalidade lucra­
tivas", receberem, "na for­
ma da lei, verbas do poder 
público e de entidades pú­
blicas e da iniciativa priva­
da". 

A terceira divergência, 
no capitulo da Comunica­
ção, è que o substitutivo 
mantém o monopólio sobre 
os serviços postais, en­
quanto ele é eliminado pelo 
grupo majoritário na co 
missão. "Constitui mono­
pólio da União a explora­
ção de serviços públicos de 
telecomunicações, comuni­
cação postal, telegráfica e 
de dados", diz o artigo do 
substitutivo de Artur da 
Távola. Na proposta que 
elimina o monopólio, está 
lixado que "compete à 
União explorar diretamen-
te ou mediante concessão, 
permissão ou autorização, 
os serviços de telecomuni­
cações; legislar sobre tele­
comunicações, frequências 
radioelétricas e serviço 
postal; e manter o serviço 
postal e o serviço de tele­
gramas". 


